
Maria do
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Maria do Carmo: �Retirar
água do São Francisco
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Senadores questionam

Eduardo Jorge por 8 horas
O ex-secretário-geral da Presidência negou ter participado da liberação de recursos para obras do TRT de São Paulo. Já o presidente

do Senado não vê motivos para criação de CPI, e considera que subcomissão poderá ter acesso a dados bancários dos envolvidos

Eduardo Jorge (à esquerda na foto maior) afirmou que seus contatos com o ex-
juiz Nicolau dos Santos Neto se restringiam às nomeações de juízes classistas.
Antonio Carlos Magalhães (ao centro) elogiou a reunião da subcomissão e

ressaltou a disposição do Senado de investigar as denúncias. Os senadores (foto menor)
interrogaram o ex-secretário da Presidência por quase oito horas, das 14h30 às 22h20.

PÁGINAS 2 A 5

PÁGINA 6

PROPAGANDA DE CARRO
PODERÁ TER EDUCAÇÃO

PARA O TRÂNSITO

Debatida execução de
emenda orçamentária

Os senadores realizaram ontem o terceiro dia de

discussão da PEC que obriga o governo a executar

as emendas parlamentares ao Orçamento da União.

PÁGINA 6

Osmar Dias
propõe ações

para combater
a corrupção

Comissão para estudar o
Orçamento está entre as

sugestões de Osmar Dias

PÁGINA 8

Emilia Fernandes:
autora do projeto
sobre mensagens
educativas
no trânsito
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O ex-secretário da Presidência
da República Eduardo Jorge Cal-
das Pereira teve um desempenho
melhor do que o esperado em
seu depoimento na Subcomissão
Permanente do Judiciário, con-
forme avaliação do presidente
do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães. Para ele, a possibilidade
de instalação de uma CPI para in-
vestigar as relações do ex-secre-
tário com a liberação de verbas
para a obra superfaturada do
TRT-SP está afastada, pelo me-
nos por enquanto:

� A CPI está afastada pela falta
de fatos concretos que justifi-
quem sua convocação. Se apare-
cerem tais fatos, aí pode-se pen-
sar em CPI. Mas, no momento,
eles não existem. A subcomissão
está trabalhando muito bem, e, se
continuar assim, vai atingir seus
objetivos plenamente � afirmou.

Segundo Antonio Carlos, ape-
sar de não ser uma CPI formal, a
subcomissão poderá ter acesso a
dados bancários sigilosos de pes-
soas sob suspeita de irregularida-
des, contando para isso com o
apoio da Mesa da Casa e do Ple-
nário. De acordo com o senador,
�cada vez mais a assessoria da pre-
sidência do Senado conclui que
temos o poder de quebrar sigilos
bancários�. Ele se diz �admirado�
com o fato de a oposição �não de-
sejar que se faça isso�. A quebra
do sigilo, explicou o presidente do

PLENÁRIO
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Senado, seria solicitada pela sub-
comissão à Mesa da Casa, que de-
terminaria tal medida, para pos-
terior ratificação pelo Plenário.

Antonio Carlos ressaltou que a
reunião de ontem confirmou a
disposição do Senado de investi-
gar as denúncias:

� Não posso colocar o assunto
nos termos de �quem ganhou�.
Acho que quem está ganhando é
o Senado, que está esclarecendo,
em todos os pontos, os que ti-
nham dúvidas. Estamos ganhan-
do todos, porque está se esclare-
cendo tudo que é necessário, com
o depoimento do senhor Eduar-
do Jorge � disse, fazendo ressal-
va aos questionamentos feitos
pelo senador Roberto Requião.

� Ele (Requião) ia muito bem,

Logo no início da reunião de on-
tem da Subcomissão Permanente
do Judiciário, o senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE) questionou a per-
manência do senador José Jorge
(PFL-PE) no cargo de relator, após
a publicação de notícia segundo a
qual ele e o ex-secretário-geral da
Presidência da República são con-

O senador José Ro-
berto Arruda (PSDB-
DF) opinou que, em
seu depoimento à
Subcomissão Perma-
nente do Judiciário, o
ex-ministro Eduardo
Jorge Caldas Pereira
esclareceu com argu-
mentos �transparen-
tes, densos e inequívo-
cos� todas as suspeitas
levantadas contra ele
sobre sua participação
na liberação de recursos para a obra
superfaturada do Tribunal Regional
do Trabalho de São Paulo (TRT-SP).

� Eduardo Jorge não só respon-
deu às suspeitas levantadas contra
ele, mas também demonstrou que
esta subcomissão é o foro apropri-
ado para o Senado cumprir o seu
papel de acompanhar as conse-

ACM não vê fatos concretos
para a convocação de CPI

Senador elogia reunião realizada ontem pela Subcomissão do
 Judiciário e diz que ela �vai atingir seus objetivos plenamente�

selheiros de uma mesma empresa,
que presta serviços a seguradoras.
�Seria de bom alvitre que o relator
se declarasse impedido�, disse Du-
tra, que contou com o apoio dos
senadores Eduardo Suplicy (PT-SP)
e Heloísa Helena (PT-AL).

Em resposta, o presidente da sub-
comissão, Renan Calheiros (PMDB-

AL), disse que não havia �nenhuma
incompatibilidade� entre o trabalho
de José Jorge no setor privado e o
de relator.

Calheiros informou ainda que o se-
nador Artur da Távola (PSDB-RJ)
passava a integrar a subcomissão, no
lugar do líder do governo no Sena-
do, José Roberto Arruda (PSDB-DF).

Para Arruda, Eduardo Jorge
esclareceu todas as suspeitas

qüências da CPI que
investigou as irregula-
ridades cometidas no
âmbito do Judiciário �
afirmou.

Para o senador, não
se pode cometer o
equívoco de desviar
do foco das investiga-
ções o Poder Judiciá-
rio, local onde a irre-
gularidade do superfa-
turamento da obra do
TRT-SP se processou.

Ele defendeu a necessidade de que
sejam desvendadas as pessoas, no
âmbito do Judiciário, que permiti-
ram que a irregularidade se proces-
sasse: �Temos que descobrir não só
o papel do ex-juiz Nicolau (dos San-
tos Neto), mas também o de outros
agentes públicos do Poder Judiciá-
rio, onde a irregularidade se deu�.

Dutra questiona relatoria de José Jorge

quando entrou num estilo
que não pode ser aceito;
poderia ter se saído muito
bem, mas destoou da reu-
nião � acrescentou, refe-
rindo-se à manifestação de
Requião favorável à prisão
de Eduardo Jorge.

O presidente do Sena-
do Federal também defen-
deu a permanência do se-
nador José Jorge (PFL-
PE) como relator do caso
Eduardo Jorge, apesar da
divulgação pela imprensa
de sua condição de mem-
bro do Conselho Consul-
tivo da Delphos, empresa

que presta serviços a segurado-
ras e que teria também o ex-se-
cretário-geral da Presidência da
República como integrante de
seu conselho:

� Os homens são o que são. Se
tem caráter, ele vai agir com ca-
ráter, tenha esta ou aquela liga-
ção com quem quer que seja. Se
ele não tem caráter, pode não ter
ligações e fazer as coisas erradas.
O senador José Jorge tem um
passado ilibado, uma tradição de
decência, e eu não tenho dúvida
de que é um relator excelente �
enfatizou o senador.

Para evitar qualquer dúvida,
completou Antonio Carlos Maga-
lhães, o senador José Jorge inclu-
sive já deixou o Conselho Consul-
tivo da empresa.

O senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) per-
guntou ao ex-secretá-
rio-geral da Presidên-
cia da República
Eduardo Jorge que
tentativas ele fez para
tentar solucionar a cri-
se financeira da cons-
trutora Encol.

Em resposta, Eduar-
do Jorge reafirmou
não ter tido qualquer
relação funcional com
o dono da Encol, Pedro Paulo de
Souza, e explicou que apenas enca-
minhou o empresário ao Banco do
Brasil e à Caixa Econômica Federal.
�Se o recebi apenas para encaminhá-
lo ao órgão que poderia apreci-
ar o problema, não vejo como
isso possa ser considerado um re-
lacionamento funcional�, disse o
ex-secretário.

Suplicy perguntou sobre a casa em
que o ex-secretário mora em Brasília.
Eduardo Jorge explicou que ela per-
tence ao empresário Nelson Correia,

Segundo Antonio Carlos Magalhães, a
Subcomissão do Judiciário poderá ter acesso

a dados bancários de pessoas suspeitas

amigo do seu irmão, e
que paga aluguel no
valor R$ 2 mil.

Suplicy também
perguntou se Eduar-
do Jorge teria manti-
do um tráfego de tele-
fonemas internacio-
nais com o ex-juiz Ni-
colau Neto. Eduardo
Jorge disse que, de
acordo com os regis-
tros de que dispõe, fez
apenas uma ligação

para Miami quando soube que a fi-
lha do ex-juiz estava hospitalizada.

O ex-secretário confirmou ain-
da que possui uma conta bancária
no exterior, devidamente declara-
da no Imposto de Renda.

Ex-secretário admite ter ligado
para juiz Nicolau em Miami

Arruda: argumentos
foram �transparentes,
densos e inequívocos�

Suplicy quis saber qual
o papel que o ex-assessor

teve na crise da Encol
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O ex-secretário-geral da Presidên-
cia da República Eduardo Jorge Cal-
das Pereira negou ontem à Subco-
missão Permanente do Judiciário
que tenha tido participação na libe-
ração de recursos para a obra su-
perfaturada do fórum trabalhista do
Tribunal Regional do Trabalho de
São Paulo (TRT-SP), durante a qual
foram desviados R$ 169 milhões dos
cofres públicos.

Ele disse que, em seus contatos
com o ex-juiz Nicolau dos Santos
Neto, apontado como principal res-
ponsável pelo desvio das verbas
destinadas à construção do TRT,
tratava principalmente da nomea-
ção de juízes classistas. Segundo ele,
procurava-se dessa forma garantir
que os novos juízes não ameaças-
sem o Plano Real com sentenças fa-
voráveis à indexação salarial.

A eventual participação do ex-
secretário no repasse de recursos
para a obra do TRT-SP foi o princi-
pal tema da reunião de ontem da
subcomissão. O depoimento, que
durou quase oito horas, contou
com a presença do presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães,
e de deputados do governo e da
oposição.

Os senadores de oposição insisti-
ram na necessidade de criar uma CPI
para acessar dados � protegidos por
sigilo bancário, telefônico e fiscal �
que consideram necessários para le-
var a investigação a fundo. O ex-se-
cretário também foi questionado so-
bre a sua participação em seis em-

Em resposta a questionamento
feito pelo senador Jefferson Péres
(PDT-AM), o ex-secretário-geral
da Presidência da República
Eduardo Jorge Caldas Pereira dis-
se na Subcomissão Permanente do
Judiciário que nunca tratou com
nenhuma autoridade pública de
qualquer assunto de interesse de
seus clientes. �Eu não faço lobby�,
garantiu ele.

A afirmação foi feita depois que
Jefferson Péres perguntou se o ex-
secretário-geral não achava �in-
conveniente, constrangedor e
comprometedor ter tratado de in-
teresses de empresas, às quais se
vinculou após deixar o cargo, jun-
to a órgãos do governo para o
qual trabalhou�.

Eduardo Jorge também se ma-
nifestou contra a instalação de
uma comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) para apurar seu su-
posto envolvimento na liberação
de recursos para a obra superfa-
turada do Tribunal Regional do
Trabalho de São Paulo (TRT-SP).
Ele argumentou que uma CPI
�causa prejuízos ao país, imobili-
zando o governo e o Congresso�.

Na opinião do senador Jefferson
Péres, a instalação da CPI seria
uma forma rápida de esclarecer
todas as acusações e suspeitas que
pesam sobre o ex-secretário-ge-
ral. O parlamentar ressaltou que
faltam poderes à Subcomissão do
Judiciário para investigar, citan-
do como exemplo a impossibili-
dade de solicitar a quebra de sigi-
lo dos possíveis envolvidos em ir-
regularidades.

presas e sobre o fato de ter compra-
do um apartamento no Rio por R$ 1
milhão, após deixar o governo.

Eduardo Jorge admitiu que, em
audiência concedida em 9 de outu-
bro de 1996 a Nicolau e ao então
presidente do tribunal, Delvio
Buffulin, os dois juízes menciona-
ram seu interesse no andamento de
uma solicitação de crédito suple-
mentar destinada à obra do TRT,
que já tramitava na Câmara.

� Eu lhes disse que o assunto não
era da minha área e os encaminhei
ao secretário-executivo do Ministé-
rio do Planejamento. Não houve
nenhuma pressão ou gestão espe-
cial de minha parte sobre esse as-
sunto, como já afirmou publicamen-
te o ministro Martus Tavares (do
Planejamento). E é importante que
se ressalve que eu estava tratando

Eduardo Jorge nega participação no caso TRT-SP
Ex-secretário-geral da Presidência da República diz que jamais participou da liberação de recursos para as obras do

tribunal de São Paulo e que tratava exclusivamente da nomeação de magistrados com o ex-juiz Nicolau dos Santos Neto

naquela época com um magistrado
sobre o qual não pairava nenhuma
suspeita pública. Seu interesse me
pareceu absolutamente normal, ain-
da mais se tratando de um empre-
endimento que o Tribunal Superior
do Trabalho e toda a bancada de
São Paulo, incluindo os oposicio-
nistas, consideravam relevante para
o estado � afirmou o ex-secretário.

Ele acrescentou que esteve com
Nicolau mais duas vezes depois que
deixou o governo. Na primeira, o
ex-juiz teria comunicado sua iminen-
te aposentadoria e agradecido a
atenção recebida. Na segunda, teria
pleiteado sua designação para um
cargo público federal. �Não tive com
o ex-juiz relação de amizade, nunca
convivi socialmente com ele, nunca
tive com ele qualquer tipo de negó-
cio, nunca viajei em sua companhia

em avião ou qualquer outro meio
de transporte público ou privado�,
completou Eduardo Jorge.

Ele disse ainda que nunca teve
negócios com o ex-senador Luiz Es-
tevão e que �em nenhum momen-
to� recebeu dele pedido de libera-
ção de verbas para o TRT. Reco-
nheceu, no entanto, ter relações
pessoais com Estevão, além de ha-
ver adquirido imóveis e automóveis
de empresas do ex-senador.

� A partir de 1980, com minhas
economias e as de minha esposa,
adquirimos imóveis e veículos da
empresa do ex-senador, assim como
de empresas concorrentes suas.
Tudo isso consta de nossas decla-
rações de renda e é compatível com
nossos salários de assessores do
Senado � afirmou o ex-secretário
Eduardo Jorge.

�Não faço
lobby�, afirma
ex-assessor a

Jefferson Péres

Para Jefferson Péres, somente
uma CPI teria poderes para

investigar amplamente o assunto

Eduardo Jorge e os senadores José Agripino, Antonio Carlos, Renan
 Calheiros, José Jorge, Jefferson Péres e Carlos Patrocínio,

durante o depoimento à Subcomissão Permanente do Judiciário

Geraldo Melo pede seriedade e rejeita condenações prévias
Em pronunciamento no Ple-

nário, o senador Geraldo Melo
(PSDB-RN) fez ontem um apelo
aos parlamentares para que
não se sonegue à sociedade a
oportunidade de conhecer a
verdade sobre os fatos que en-
volvem as relações do ex-secre-
tário da Presidência da Repú-
blica, Eduardo Jorge, com a
obra superfaturada do Tribunal
Regional do Trabalho de São
Paulo. Melo defendeu, no en-
tanto, que não se permitam
condenações prévias. Ao rea-
firmar seu respeito pelo presi-
dente Fernando Henrique, ele
pediu seriedade nas investiga-
ções e que o episódio seja utili-
zado para o amadurecimento
das instituições.

De posse de extensa docu-
mentação, o senador procurou

Geraldo Melo apela para que �não se
sonegue à sociedade a oportunidade

de conhecer a verdade�

explicar a independência dos
Poderes para demonstrar que
seria impossível uma interven-
ção do governo, mesmo que
quisesse, com o intuito de re-
duzir ou adicionar recursos
para qualquer obra relativa ao
Poder Judiciário. Melo esclare-
ceu que o Tribunal Superior do

Trabalho colhe dos vários tri-
bunais regionais as respectivas
propostas orçamentárias. Em
seguida, é elaborada a propos-
ta do TST, enviada então à Pre-
sidência da República, que não
tem poder para modificá-la.

Para Melo, se o governo ti-
vesse realmente algum interes-
se na obra do TRT-SP, poderia
ter utilizado o recurso do cré-
dito suplementar através de de-
creto, sem precisar passar pelo
Congresso. Em sua pesquisa, o
senador encontrou um único
decreto, datado de 30 de de-
zembro de 1994, assinado pelo
ex-presidente Itamar Franco,
�48 horas antes de passar a fai-
xa para Fernando Henrique�.

O senador desmentiu tam-
bém que o então ministro in-
ter ino do Planejamento

Martus Tavares tenha feito en-
caminhamento de suplementa-
ção de verba para a obra, em
1996, mesmo depois de o Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
ter se pronunciado contra a
obra. De acordo com docu-
mento apresentado pelo par-
lamentar, na ocasião o TCU
considerava oportuna a con-
tinuidade da obra. Melo exem-
plificou a questão afirmando
que, após a medida de Martus,
o deputado João Coser (PT-ES)
apresentou emenda solicitando
verba de R$ 18 milhões para o
TRT-SP, �provavelmente por
desconhecer também qualquer
restrição à obra�.

Em apartes, Geraldo Melo re-
cebeu o apoio dos senadores
Agnelo Alves (PMDB-RN) e José
Fogaça (PMDB-RS).
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Lobão pediu esclarecimentos sobre
relação entre ligações do juiz e

liberações de verbas para obra do TRT

Avaliando as declarações fei-
tas pelo ex-secretário-geral da
Presidência, o senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) disse que
Eduardo Jorge estava tornando
evidente a participação do pre-
sidente Fernando Henrique em
atividades nunca confessadas
publicamente por nenhum inte-
grante de qualquer governo an-
terior, como a escolha de juízes
trabalhistas simpáticos ao Plano
Real.

Simon disse também ter certe-
za de que Eduardo Jorge foi al-
çado à condição de ministro de-
vido à confiança e intimidade
com o presidente da República.
Para sustentar sua tese, enfati-
zou que o ex-funcionário foi co-
tado até para tesoureiro da cam-
panha da reeleição, em substitui-
ção ao ex-ministro Sérgio Motta.
Eduardo Jorge negou que tenha
sido o �homem do cofre� da cam-
panha, informando que atuou
apenas como �ordenador de des-
pesas�.

Ex-secretário admite ter conversado com Nicolau dos Santos Neto 27 vezes, nas quais teriam tratado da indicação de
integrantes do TRT de São Paulo. Ele explica também a compra de um apartamento no Rio, após ter deixado o governo

O senador também comentou
a compra, por Eduardo Jorge, de
um apartamento no Rio de Ja-
neiro, avaliado em cerca de US$
1 milhão, logo após deixar o go-
verno. Simon disse que o negó-
cio foi um erro e �arregalou o
olho de todo mundo�. O ex-se-
cretário reconheceu que foi
�uma burrice� ter feito a compra,
mas sustentou tratar-se de um
ato honesto, uma vez que as fon-
tes dos recursos utilizados eram
legítimas.

O ex-secretário-geral da Presi-
dência da República, Eduardo
Jorge, negou, quando inquirido
pelo senador Amir Lando (PMDB-
RO), que controlasse a liberação
de verbas do Orçamento ou que
tivesse ingerência sobre os fun-
dos de pensão, rebatendo infor-
mações publicadas pela revista
Veja. Por outro lado, ele disse
que, eventualmente, em auxílio
à articulação política do gover-
no, recebia solicitações de parla-
mentares e encaminhava a favor
ou contra os pedidos.

Eduardo Jorge também classi-
ficou como �fantasiosa� a infor-
mação publicada pela imprensa
de que, ao explicar para amigos

Lando indaga sobre ingerência em fundos de pensão

o processo de liberação de ver-
bas, teria dito que dificultava a
liberação para os parlamentares
que costumavam votar contra a
aprovação de projetos de inte-

resse do governo. �Mesmo que
eu fizesse isso, não sou suficien-
temente burro para dizer�, co-
mentou.

Amir Lando destacou o relaci-
onamento que Eduardo Jorge
mantinha com o juiz Nicolau dos
Santos Neto, mesmo depois que
o magistrado deixou de ocupar
a presidência do Tribunal Regio-
nal do Trabalho de São Paulo
(TRT-SP) e passou a comandar a
comissão responsável pela obra
do tribunal. O ex-secretário-ge-
ral da Presidência da República
explicou que Nicolau tinha sido
credenciado pelo próprio presi-
dente do TRT-SP para tratar de
assuntos referentes à instituição.

Ao responder questionamento
do senador Edison Lobão (PFL-
MA), Eduardo Jorge revelou que
o Ministério Público de São Paulo
nunca o chamou para prestar
qualquer depoimento e que a che-
fe da Procuradoria afirmou há 10
dias que não tinha nenhum indí-
cio contra ele. O ex-secretário apre-
sentou certidão da Receita Fede-
ral atestando, após investigação
patrimonial, não haver constata-
do nenhuma irregularidade fiscal
nas suas declarações de Imposto
de Renda e de sua esposa.

Lobão fez perguntas sobre a re-
lação entre os telefonemas dados
pelo ex-juiz foragido Nicolau dos
Santos Neto e as liberações de ver-
bas para as obras do fórum traba-
lhista de São Paulo. Eduardo Jor-
ge comparou os telefonemas com

Lobão pergunta se há relação
entre telefonemas e repasses

as datas de liberação de verbas e
disse que vários repasses foram
realizados sem que houvesse liga-
ções anteriores. Segundo o ex-se-
cretário, houve apenas algumas
coincidências.

O senador perguntou ainda ao
ex-secretário se o interesse do
governo em escolher juízes sim-
páticos ao Plano Real era con-
centrado apenas em São Paulo
ou era estendido a todo o Brasil.
Eduardo Jorge disse que procu-
rou outros magistrados com o
mesmo objetivo, mas concen-
trou-se em São Paulo devido à
importância do estado no con-
texto da Justiça do Trabalho. Ele
também revelou que levava em
consideração as indicações de
parlamentares para cargos de
juízes togados e classistas.

Amir Lando fez perguntas a
Eduardo Jorge sobre liberação

de verbas do Orçamento
Pedro Simon disse que Eduardo

Jorge tinha a confiança e a
intimidade do presidente

Sérgio Machado quer rastrear aplicações

Primeiro parlamentar a questio-
nar o ex-secretário-geral da Presi-
dência Eduardo Jorge Caldas Pe-
reira, o senador José Jorge (PFL-
PE), relator da Subcomissão do Ju-
diciário, perguntou por que o ex-
juiz Nicolau dos Santos Neto fez
tantas ligações telefônicas para o
Palácio do Planalto e quando o ex-
secretário teve conhecimento das
denúncias de superfaturamento
das obras do TRT de São Paulo.

Segundo levantamento entregue
à subcomissão por Eduardo Jorge,
foram registradas 199 ligações de
Nicolau para o gabinete da Secreta-
ria-Geral da Presidência da Repúbli-

ca. Desse total, afir-
mou, 20 ligações teri-
am ocorrido antes da
posse do presidente
Fernando Henrique
Cardoso.

Outras 94, acrescen-
tou, teriam durado
menos de um minuto,
o que indicaria que
não chegou a haver
nenhuma conversa
entre os dois. Em ape-
nas 27, das 199 tenta-
tivas, o ex-secretário
admitiu ter efetivamente conversa-
do com Nicolau.

Eduardo Jorge
insistiu que o tema
predominante das
conversas era a in-
dicação de juízes
para o TRT de São
Paulo. Lembrou
que, durante o pe-
ríodo das ligações,
foram indicados
72 juízes, dos quais
58 classistas e 14
togados.

A respeito do su-
perfaturamento das

obras do TRT, o ex-secretário disse
que não tinha interferência sobre a

liberação de verbas e que não con-
siderava sua função acompanhar a
execução do Orçamento.

O senador José Jorge procurou
ainda saber do ex-secretário como
adquiriu um imóvel no valor de R$ 1
milhão no Rio de Janeiro, após dei-
xar o governo. Eduardo Jorge infor-
mou que vendeu quatro imóveis ad-
quiridos a partir de 1974 � dos quais
um apartamento na Barra da Tijuca,
no Rio, dois apartamentos no Plano
Piloto e um terreno no Lago Sul, em
Brasília � e aplicou o dinheiro. Afir-
mou ainda ter resgatado as aplica-
ções neste ano, no valor total de R$
1.041.000, e ter contratado emprésti-

José Jorge também quis
saber como o ex-secretário

comprou apartamento no Rio

mo para reformar o imóvel, que, se-
gundo seu relato, encontrava-se em
condições precárias.

Eduardo Jorge disse que o apar-
tamento, pelo qual o antigo pro-
prietário havia pago o equivalente
a 400 mil dólares em um leilão pú-
blico, ainda tinha �três ou quatro�
gravames de penhora. O imóvel
não correria risco jurídico, afir-
mou, mas também não possuía
grande liquidez. �E por que então
você, otário, comprou?�, pergun-
tou Eduardo Jorge, fazendo ironia
com ele mesmo. �Porque buscava
uma residência permanente�, in-
formou à subcomissão.

Simon destaca amizade de
Eduardo Jorge com FHC

José Jorge questiona ligações de ex-juiz para o Planalto

O senador Sérgio Machado
(PSDB-CE) sugeriu ontem o rastre-
amento da aplicação dos recursos
destinados à obra do fórum traba-
lhista de São Paulo, cuja valor foi
superfaturado. Uma das formas
imaginadas pelo senador seria a
busca de informações junto ao Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST) e
aos responsáveis pela liberação de
verbas no Executivo.

Sérgio Machado elogiou o traba-
lho da Subcomissão Permanente do

Judiciário, que, ao ouvir ontem o
ex-secretário Eduardo Jorge, deu
seqüência ao trabalho realizado pela
Comissão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) do Poder Judiciário. Ma-
chado, no entanto, disse lamentar
que os procuradores da República
que acusam Eduardo Jorge não te-
nham  prestado informações a to-
dos os senadores, mas apenas a in-
tegrantes da oposição.

Em aparte, o senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE) disse que reque-

rimento apresentado pela oposição
para que os procuradores fossem
ouvidos na subcomissão foi rejeita-
do pela maioria. �Quem não ouviu
(os procuradores) foi porque não
quis�, sustentou Dutra.

Retomando a palavra, Sérgio Ma-
chado disse que as respostas de
Eduardo Jorge foram tão satisfató-
rias que, ao final da reunião, a dis-
cussão passou das irregularidades
na obra do TRT de São Paulo para a
distribuição de renda.
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Dois advogados do escritório de
advocacia dos irmãos de Eduar-
do Jorge Caldas Pereira foram
contratados para defender a In-
cal em acusações que essa empre-
sa enfrenta na Justiça. O próprio
ex-secretário-ge-
ral da Presidência
da República con-
firmou a informa-
ção, diante de
pergunta do sena-
dor José Eduardo
Dutra (PT-SE) na
Subcomissão Per-
manente do Judi-
ciário que o ouviu
ontem.

Mas Eduardo
Jorge esclareceu
que vários advo-
gados dividem a
receita para a manutenção de um
escritório e que, entre esses pro-
fissionais contratados para defen-
der a Incal, não se encontravam
seus irmãos. �Eram dois sócios do
escritório, mas não eram meus ir-
mãos�, sustentou ele.

Eduardo Jorge também afir-
mou que só será possível encon-

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) afirmou que não ficou con-
vencida com as explicações dadas
pelo ex-secretário-geral da Presi-
dência da República Eduardo Jor-
ge Caldas Pereira de que os con-
tatos que ele manteve com o ex-
juiz Nicolau dos Santos Neto teri-
am sido apenas para tratar sobre
indicados a cargos de juízes clas-
sistas e togados do Tribunal Regi-
onal do Trabalho de São Paulo
(TRT-SP). Ela também antecipou
que apresentará requerimento
solicitando que seja realizada au-
ditoria contábil, financeira e fis-
cal em empresas que teriam algu-
ma ligação com Eduardo Jorge.

Entre as empresas que deverão
ser investigadas pelo Ministério
Público, Polícia Federal, Receita
Federal e Banco Central, se a Sub-
comissão Permanente do Judici-
ário aprovar requerimento de He-
loísa Helena, estão a Delphos Ser-
viços Técnicos, Direct to Com-
pany, EJP Consultores Associa-
dos, LC Faria Consultores Associ-
ados, Meta Participações, Metacor
Administração e Corretagem de
Seguros, Metaplan Consultoria,
United America Insurance Com-
pany e EJPereira Consultoria. A
próxima reunião da subcomissão
está marcada para terça-feira.

Outro requerimento apresenta-
do pela senadora por Alagoas é
no sentido de que seja quebrado
o sigilo bancário de várias pesso-
as, entre elas Eduardo Jorge, Lídi-
ce Coelho da Cunha Caldas Perei-
ra (esposa de Eduardo Jorge),
Fernando Jorge Caldas Pereira
(sócio da MCI Ltda.), Marcos Jor-
ge Caldas Pereira e Ruy Jorge Cal-
das Pereira (ambos sócios do es-
critório Caldas Pereira Advogados
e Consultores Associados) e Ivan
Carlos Machado de Aragão (pre-
sidente da Meta Participações).

Lembrando que a CPI do Judi-
ciário encerrou seus trabalhos en-
caminhando suas conclusões aos
órgãos que podem dar seqüência
ao que ela apurou, o senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) disse, na
audiência de Eduar-
do Jorge Caldas
Pereira, que o ex-
secretário-geral
da Presidência da
República não
precisava nem ter
vindo prestar in-
formações.

O senador lem-
brou que ele esta-
va ali como convi-
dado e que pode-
ria até ter declina-
do desse convite.
�No entanto, V.Sa. veio prestar es-
sas informações e muitas vezes é
tratado como se fosse um réu�,
lastimou Lúcio Alcântara. O par-
lamentar enfatizou que o objetivo
da subcomissão é buscar a verda-
de e saber onde foi parar o dinhei-
ro desviado do Tribunal Regional
do Trabalho de São Paulo.

Ex-secretário diz que sócios de
seus irmãos advogam para Incal

trar o dinheiro desviado da cons-
trução do Tribunal Regional do
Trabalho de São Paulo se for fei-
to um disciplinado rastreamen-
to de baixo para cima. �Ficar ati-
rando em fantasmas só vai bene-

ficiar quem de
fato roubou�,
afirmou também
o ex-secretário,
sustentando que
as pessoas de
fato culpadas
têm interesse em
�jogar sombra,
fumaça, lama e
crise política,
porque aí elas
escapam�.

Dutra disse
que o Senado
também está inte-

ressado em fazer um trabalho sis-
temático de apuração, mas isso
não acontece em função da omis-
são de órgãos públicos que defi-
nem suas prioridades a partir da
decisão política de quem os co-
manda. Como exemplo citou o
comportamento do presidente do
Banco Central, Armínio Fraga.

Também lembrou que, na épo-
ca da apuração dos fatos pela CPI
do Judiciário, o próprio Eduardo
Jorge ofereceu explicações sobre
os telefonemas e sobre as relações
com o juiz Nicolau. �E em nenhum

momento, nenhum
integrante da CPI da
Judiciário sequer
propôs que V. Sa.
fosse chamado�, ar-
gumentou ele.

Para Lúcio Alcân-
tara, os elementos
levantados pela CPI
ou as informações
prestadas por
Eduardo Jorge à
imprensa conven-
ceram os membros
da comissão, pois só

isso justificaria o fato de nenhum
deles ter-se interessado em con-
vocar o ex-secretário para expli-
car-se no Senado. E disse que
mesmo o senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), com todo o seu
esforço, não conseguiu apresen-
tar nenhum fato novo que
incriminasse o ex-secretário.

Alcântara vê na subcomissão
seqüência dos trabalhos da CPI

Heloísa
Helena quer
auditoria em

empresas

Heloísa garante não ter ficado
convencida com as explicações

apresentadas por Eduardo Jorge

Dutra perguntou se escritório
de irmãos de Eduardo Jorge

defende a Incal na Justiça

Lúcio Alcântara: Eduardo
Jorge compareceu como

convidado e não como réu

Durante depoimento de Eduar-
do Jorge à Subcomissão Perma-
nente do Judiciário, o senador
Roberto Requião (PMDB-PR) afir-
mou que a instalação de uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito
(CPI) seria a me-
lhor forma de in-
vestigar a partici-
pação do ex-secre-
tário da Presidên-
cia no desvio de
verbas da constru-
ção do fórum tra-
balhista de São
Paulo. Requião
disse também dese-
jar ver a prisão de
Eduardo Jorge,
por considerar
que ele tem se en-
riquecido às custas
de tráfico de influência.

Requião citou uma série de indí-
cios, que, segundo ele, incriminam
Eduardo Jorge. Um deles foi a in-
terferência do ex-secretário em
empréstimo do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) ao Frigorífico
Chapecó, do Paraná, com prejuízo
de cerca de R$ 100 milhões àquela

instituição estatal.
O senador mencionou ainda a

participação de Eduardo Jorge na
empresa DTC, que por meio de ou-
tra empresa, a BDO, teria firmado
contrato para prestação de servi-

ços ao Banco do
Brasil.

Requião apre-
sentou também
uma série de de-
núncias em que
Eduardo Jorge é
acusado de atuar
no Banco do Brasil
e na Caixa Econô-
mica Federal em
benefício de em-
presas privadas às
quais estaria liga-
do, como a Sul
América Seguros.

Em resposta, Eduardo Jorge disse
que Requião tinha juntado �um
monte de besteiras� para incriminá-
lo e que tinha documentos contá-
beis para provar sua inocência.

� Ele ocultou do Ministério Pú-
blico a participação na DTC e está
respondendo com cinismo e hipo-
crisia. Só a prisão faria justiça �
disse o senador.

Roberto Requião defende CPI
para apurar as denúncias

Requião disse que Eduardo
Jorge ocultou do Ministério

Público participação na DTC

O senador Artur da Távola
(PSDB-RJ) propôs ontem à
Subcomissão Permanente do
Judiciário a ampliação das in-
vestigações sobre o desvio de
verbas da obra do Fórum Tra-
balhista de São
Paulo. A propos-
ta de Távola foi
feita durante de-
poimento do ex-
secretário da Pre-
sidência da Repú-
bl ica Eduardo
Jorge.

� É preciso sa-
ber quem mais se
beneficiou com o
desvio � disse o
senador antes de
ler requerimen-
tos para que a subcomissão
convoque diversas autoridades
e servidores públicos para de-
por. Távola gostaria que a sub-
comissão ouvisse diversos juí-
zes trabalhistas, inclusive ex-
presidentes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT) de São
Paulo e presidentes da comis-
são de licitação do TRT. Távola
também quer convocar o atual
presidente do Tribunal Superi-
or do Trabalho (TST) e o depu-

tado João Coser (PT-ES).
O senador disse acreditar

que a ampliação das investiga-
ções é a atitude correta a ser
adotada pela subcomissão, e
não a tentativa de inocentar ou

condenar Eduar-
do Jorge. Távola
criticou o fato de
que o ex-secretá-
rio foi convocado
a depor com base
em declaração do
juiz Nicolau dos
Santos Neto, um
dos responsáveis
pelo desvio.

O senador per-
guntou a Eduardo
Jorge se havia
processo ou pro-

cedimento formal de investiga-
ção contra ele por parte do Mi-
nistério Público. O ex-secretá-
rio respondeu que não, por fal-
ta de indícios. E acusou o pro-
curador da República Luiz Fran-
cisco de Souza de má-fé, por tê-
lo acusado de enriquecimento
ilícito. Inquirido pelo senador,
Eduardo Jorge disse que não se
encontrou com senadores para
ensaiar o depoimento de on-
tem.

Távola propõe investigação
ampla sobre obra do TRT

Artur da Távola quer
convocação de diversas

autoridades para depoimento
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Todas as peças publicitárias co-
merciais destinadas à divulgação
ou promoção de produtos das
indústrias automobilísticas vei-
culadas nas rádios, televisões,
jornais, revistas e outdoors de-
verão incluir, obrigatoriamente,
mensagens educativas de trân-
sito, conforme projeto de lei
aprovado ontem pelo Plenário
do Senado. O texto agora será
enviado à Câmara.

O Plenário aprovou o projeto
da senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS), em detrimento de
projeto de lei da Câmara de mes-
mo teor, mas menos abrangente,
segundo opinaram os relatores
designados pelas comissões de
Constituição e Justiça, Educa-
ção e Assuntos Sociais, senado-
res José Eduardo Dutra (PT-SE),
José Fogaça (PMDB-RS) e Maria
do Carmo Alves (PFL-SE), res-
pectivamente.

Pelo projeto, caberá ao Conse-
lho Nacional de Trânsito a defini-
ção do conteúdo e padrão das
mensagens educativas. O não-
cumprimento da obrigação redun-
dará em três sanções, a serem
aplicadas isolada ou cumulativa-

O Senado realizou ontem o ter-
ceiro dia de discussão da propos-
ta de emenda constitucional que
obriga o Executivo a cumprir a pro-
gramação orçamentária resultan-
te de emendas parlamentares ao
Orçamento da União. O autor da
PEC, senador José Alencar (PMDB-
MG), declarou-se favorável à ex-
tinção das emendas individuais,
ressaltando que sua proposta é
uma primeira medida a ser toma-
da enquanto isso não ocorre.

� A PEC é um primeiro passo
para melhorar as coisas, entre elas
quebrar o tabu de que o Orçamen-
to não deve respeitar o Congres-
so. Outra melhoria será a de evitar
a ação dos escritórios organizados
para a liberação de recursos orça-
mentários aos municípios � disse.

Para o senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), é preciso desmistifi-
car a idéia de que as emendas par-
lamentares não são importantes e
devem ficar sujeitas ao arbítrio do
Poder Executivo. A PEC de José
Alencar, a seu ver, fortalece o Le-
gislativo em seu papel de fazer
com que o Orçamento seja um es-
pelho das prioridades nacionais,

Anúncio de carro poderá incluir educação para o trânsito
Projeto aprovado pelo Plenário estabelece que a publicidade de produtos da indústria automobilística

conterá mensagens educativas para tentar reduzir o número de acidentes. Proposta vai à Câmara

mente: advertência por escrito,
suspensão de veiculação de
propaganda por até 60 dias e/
ou multa de mil a 5 mil vezes o
valor da Unidade Fiscal de Refe-

rência (Ufir).
Ao encaminhar a votação da

matéria, Emilia Fernandes desta-
cou vários trechos dos pareceres
elaborados pelos três relatores,
em que eles salientam a importân-
cia de deter a escalada de violên-
cia no trânsito brasileiro, que re-
gistra um número de mortes e fe-
ridos superior ao total de ocor-
rências registradas em toda a Eu-
ropa, que tem uma frota de veí-
culos muito maior.

Emilia argumentou ainda que
obrigação semelhante, tomada em
relação à propaganda de cigarros,
já rendeu comprovada redução
no número de usuários e de mor-
tes resultantes do uso de tabaco.

Comissão temporária acompanhará

situação das vítimas de enchentes
Ao apreciar requerimento apresentado pelo senador Roberto Frei-

re (PPS-PE), o Plenário do Senado aprovou a criação de uma co-

missão temporária para acompanhar a situação dos desabrigados

pelas enchentes nos estados de Pernambuco e Alagoas. Por suges-

tão do presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, a comis-

são será composta por sete senadores. A proposta original de Ro-

berto Freire estabelecia um total de cinco membros.

Senadores debatem execução obrigatória de emendas ao Orçamento

abre caminho para que o Orçamen-
to seja uma peça de caráter impera-
tivo e reduz a supremacia do Exe-
cutivo em matéria orçamentária.

� Parlamentar cônscio de sua res-
ponsabilidade não pode deixar de
contribuir e atender aos reclamos
de sua comunidade, distribuindo
recursos orçamentários para pe-
quenas obras, dado que a socieda-
de exige que o parlamentar leve re-
cursos para seu estado � frisou.

Em oposição, o senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) opinou que o mais
correto seria eliminar a prática de
apresentação de emendas indivi-
duais. A proposta teria, no entan-
to, o mérito de promover o debate
das mazelas do Orçamento. Para

ele, as emendas individuais pulve-
rizam recursos escassos e negam
prioridades gerais, o que seria evi-
dente em especial no caso de emen-
das apresentadas pelos senadores,
que representam o conjunto de
seus estados e não têm condições
de atender aos pedidos de todos
os municípios.

� Ao Senado cabe uma tarefa su-
perior, não atuar nesse varejo que
traz tanto desgaste e resultados in-
significantes � observou.

Já para o senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE), a proposta de José
Alencar evitará a discriminação que
ocorre na liberação de recursos or-
çamentários por parte do Executi-
vo, responsável, a seu ver, pela mai-

or parte dos problemas
apontados no processo or-
çamentário. Apesar de os re-
cursos destinados às emen-
das individuais serem míni-
mos e, assim mesmo, envol-
verem barganhas, �umas lí-
citas, outras indesejáveis�, o
senador observou que �as
pequenas comunidades têm
expectativa de que seu repre-
sentante político leve vanta-

gens materiais para elas�. Alcântara
sugeriu que todas as propostas re-
lativas ao processo de elaboração e
execução orçamentária sejam con-
solidadas por uma comissão, reto-
mando as conclusões apresenta-
das por comissão criada no Sena-
do que teve como relator o hoje
ministro da Previdência Social,
Waldeck Ornelas.

Assim como as conclusões dessa
comissão, as da CPI do Orçamento
também não foram adotadas, con-
forme Roberto Freire (PPS-PE). Ao
defender que o Legislativo partici-
pe do processo orçamentário já na
fase de sua elaboração pelo Execu-
tivo, o senador destacou que a pro-
posta de José Alencar evita �a bar-

ganha e a promiscuidade na exe-
cução orçamentária de emendas
parlamentares�. Mas ela também
embutiria um grave equívoco, a
seu ver, pois as emendas individu-
ais na prática passarão a corres-
ponder ao �velho subsídio� a enti-
dades assistenciais cuja destinação
era reservada aos parlamentares.
O PPS, afirmou Freire, defende o
fim das emendas individuais.

O senador José Fogaça (PMDB-
RS) condenou essas emendas por
enfraquecerem o que ele chamou
de �concepção estratégica de um
governo�, por viabilizarem o
clientelismo político, por serem
fonte de injustiça e por levarem à
prática parlamentar, comum na
Comissão de Orçamento, de
reavaliar para mais as receitas de
arrecadação.

Para o senador Arlindo Porto
(PTB-MG), José Alencar, com sua
proposta, não se ocupa apenas
em vincular a liberação de recur-
sos para as emendas parlamenta-
res, mas em evitar a barganha po-
lítica �que existe no dia-a-dia com
o Executivo, que contingencia os
recursos�.

Projeto de Emilia Fernandes
foi considerado mais abrangente

do que o da Câmara

José Alencar diz
que sua emenda é
um primeiro passo

Alcântara acredita
que a PEC evitará

disc r iminação

Freire aponta
acertos e equívocos

na proposta

Porto destaca
tentativa de acabar

com barganha

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
QUINTA-FEIRA, 3 DE AGOSTO DE 2000

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 2000. Senador José Alencar e outros. Insere dispositivo na Constituição federal para
tornar obrigatória a execução da programação orçamentária decorrente de emendas de parlamentares.

Resultado: Encerrado o terceiro dia de discussão, em primeiro turno. A discussão da matéria terá prosseguimento na
próxima sessão deliberativa ordinária.

2
Projeto de Lei do Senado nº 245, de 1999. Senadora Emilia Fernandes. Estabelece mecanismos para a veiculação de mensagens
educativas de trânsito, nas modalidades de propaganda que especifica, em caráter suplementar às campanhas previstas nos arts.
75 e 77 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que �institui o Código de Trânsito Brasileiro�.

Resultado: Aprovado o projeto, ficam prejudicados o Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 1996, que tramita em conjunto,
e as emendas a ele apresentadas. À Câmara dos Deputados.

3
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 1996. Dispõe sobre a veiculação de mensagem voltada à educação para o trânsito.  (Tramitando
em conjunto com o item anterior).

Resultado: Prejudicado, em virtude da aprovação do item anterior, com o qual tramita em conjunto.

4
Requerimento nº 381, de 2000. Senador Amir Lando. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315,
de 1999, por regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. Os projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315, de 1999, passam a tramitar em conjunto, e retornam
ao exame da CCJ, em decisão terminativa.

5
Requerimento nº 383, de 2000. Senador Antonio Carlos Valadares. Solicita a tramitação conjunta das propostas de Emenda à
Constituição nºs 10 e 97, de 1999, com as de nºs 58 e 70, de 1999, que já se encontram apensadas, por regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. As propostas de Emenda à Constituição nºs 10, 58, 70 e 97, de 1999, passam a tramitar em
conjunto e retornam ao exame da CCJ.

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h30 � Debate: Senador Roberto Saturnino e o jornalista
Ricardo Cravo Albin falam sobre o livro Um olhar sobre o
Rio
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Senador Djalma Bessa fala sobre o
desflorestamento da Mata Atlântica
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Coração do
Pantanal/Corumbá (MS)
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (vivo)
12h30 � Entrevista: Senador Djalma Bessa fala sobre o
desflorestamento da Mata Atlântica
13h � Cores do Brasil: Turismo em Pernambuco
13h30 � Debate : Senador José Fogaça e o presidente
da Associação de Provedores à Internet, Eustáquio Santos
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
19h30 � Debate: Senador Paulo Hartung e o presidente
do IBGE, Sérgio Besserman
20h30 � Entrevista: Senador Djalma Bessa fala sobre o

desflorestamento da Mata Atlântica
21h � Jornal do Senado
21h30 � Canal Médico � Curso Proteus � Aula 1
22h30 � Teatro Arthur Azevedo � Orquestra Kerusso
0h � Redescoberta do Cinema Nacional � Descobrimento
do Brasil, filme de Humberto Mauro

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

A senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE) criticou o projeto de
transposição do rio São Francis-
co apresentado pelo ministro da
Integração Nacional, Fernando
Bezerra. Na opinião da senadora,
o projeto, tanto o original quanto
as recentes modificações apresen-
tadas pelo ministério, baseiam-se
no uso da água de um rio �que
está na UTI�. Para Maria do Carmo,
o tema é o mais importante da his-
tória para os nordestinos e repre-
sentará a maior obra dos 500 anos
da história do país.

Lembrando que o assunto diz

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h �  A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste. Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste. Em seguida � Música e informação

Maria do Carmo aponta erros na transposição
Preocupada com uma obra que diz respeito à sobrevivência de 45 milhões de nordestinos, senadora acusa Ministério

da Integração Nacional de não ouvir de maneira apropriada opinião de técnicos e estudiosos do rio São Francisco
respeito à sobrevivência de 45
milhões de nordestinos e às futu-
ras gerações de habitantes da re-
gião, a senadora afirmou que o
projeto do ministério apresenta,
em sua nova versão, apenas �mu-
danças cosméticas� com melho-
rias superficiais para o rio. �Reti-
rar água do São Francisco como
se encontra agora, ou submetê-lo
à revitalização superficial, não
será solução�, observou.

Maria do Carmo apontou erros
na condução do processo de
transposição, que, conforme re-
forçou, �responde ao anseio de

milhões de nordestinos para me-
lhor convivência com a seca cícli-
ca que afeta a região�. Para a se-
nadora, o Ministério da Integra-
ção Nacional não está ouvindo de
maneira apropriada a opinião de
técnicos, especialistas e estudio-
sos do rio São Francisco.

PRESSA
A senadora afirmou ainda que

a atitude do governo em relação
à questão é no mínimo �inconse-
qüente, precipitada, imprudente
e perigosamente apressada, a
ponto de poder conduzir a desas-
tres ecológicos�. Por esse motivo,

Maria do Carmo conclamou o Se-
nado a assumir o papel de enca-
minhador das grandes questões
nacionais e não ficar omisso nes-
se grave processo.

Em aparte, o senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-RR) disse que
na região Norte a situação é mais
grave porque muitas vezes as pes-
soas do governo que cuidam des-
sas regiões nunca visitam as loca-
lidades. Mozarildo criticou tam-
bém a falta de atenção com que
os tecnocratas do governo tratam
os estudiosos, técnicos e políticos
oriundos da região.

O Senado iniciou o segundo se-
mestre aprovando projeto que am-
plia de 1% para 3% os recursos da
arrecadação das loterias federais
destinados pelo Fundo Nacional de
Cultura (FNC) a projetos culturais.
Oriunda da Câmara, a iniciativa au-
mentava esse percentual para 10%,
mas o relator da matéria no Sena-
do, Pedro Piva (PSDB-SP), consi-
derou a elevação para 3% um
acréscimo suficiente de recursos
para impulsionar a cultura. O Ple-
nário concordou com ele e a ma-
téria teve que voltar à Câmara, para
nova deliberação dos deputados.

Foi aprovado também projeto de
lei da Câmara que dispensa as tes-
temunhas hoje exigidas pelos car-
tórios nos registros de nascimen-
to. Os senadores entenderam que,
com a implantação em nível nacio-
nal da Declaração de Nascido Vivo,
preenchida em unidades de saúde
no caso de partos ocorridos em
hospitais, hoje é possível a efetiva
verificação da realidade do parto
pelo oficial do Registro Civil. A de-

No trabalho das comissões téc-
nicas do Senado, o semestre ini-
ciou-se com a aprovação, pela
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), de projeto de lei comple-
mentar que regula a relação da
União, estados, Distrito Federal e
municípios, suas autarquias e fun-
dações com suas respectivas en-
tidades fechadas de previdência
complementar.

A CAS também aprovou relató-
rio da senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE), favorável a emen-
das do senador Ademir Andrade

Recursos para cultura e facilidade no registro
de nascimento, principais matérias da semana

Fundos de pensão marcam atividades nas comissões
(PSB-PA) ao substitutivo que as-
segura o pagamento de seguro-
desemprego aos pescadores no
período de defeso � quando se
estabelece proibição à pesca para
garantir a reprodução dos peixes.

De acordo com as emendas apro-
vadas, haverá seguro-desemprego,
de um salário mínimo, enquanto
durar o defeso e também pelo pra-
zo em que ele venha a ser prorro-
gado. Além disso, o Ibama fica obri-
gado a anunciar com 45 dias de
antecedência o estabelecimento
deste período de proibição à pes-

ca, para que os trabalhadores não
sejam surpreendidos. Dessa forma
o benefício poderá ser pago sem-
pre no tempo apropriado.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) também
instalou nesta semana a Subco-
missão Permanente do Judiciário,
destinada a acompanhar e fiscali-
zar as indicações apontadas no
relatório final da CPI do Judiciá-
rio. O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) foi eleito presidente e
o senador Jefferson Péres (PDT-
AM), o vice.

cisão precisa ainda ser sancionada
pelo presidente da República.

Foi iniciado também o debate de
proposta de emenda constitucio-
nal que obriga o governo a execu-
tar as emendas feitas pelos parla-
mentares ao Orçamento da União.
De iniciativa do senador José Alen-
car (PMDB-MG), a proposta dispõe
que o presidente da República in-
cidirá em crime de responsabilida-
de se cancelar ou contingenciar as
dotações orçamentárias decorren-
tes das emendas dos deputados e
senadores.

O Plenário também aprovou o
texto do Acordo de Cooperação

Judiciária em Matéria Civil, celebra-
do entre o governo brasileiro e o
governo francês, em Paris, há qua-
tro anos. Outra iniciativa aprova-
da foi o projeto da senadora Emi-
lia Fernandes (PDT-RS) estabele-
cendo mecanismos para a veicula-
ção de mensagens educativas de
trânsito em suplementação aos
anúncios de veículos. Com isso,
todas as propagandas veiculadas
nos meios de comunicação e em
outdoors instalados nas margens
de rodovias pelas indústrias auto-
mobilísticas e afins deverão, obri-
gatoriamente, conter mensagens
educativas de trânsito.

Maria do Carmo: projeto do
governo baseia-se no uso da

água de um rio que está na UTI

O Plenário aprovou
também proposta
sobre campanhas
educa t i va s
no trânsito

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães,
Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Nabor Júnior

Com a finalidade de prevenir a cor-
rupção na administração pública, o
senador Osmar Dias (PSDB-PR) apre-
sentou requerimento para a insta-
lação de comissão temporária para
estudar o Sistema de Controle das
Finanças Públicas e do Orçamento.
O colegiado, composto de sete se-
nadores, também proporia modifi-
cações nos mecanismos e órgãos
atualmente existentes para evitar o
desvio de recursos públicos. A co-
missão teria prazo de 120 dias para
realizar a tarefa.

� É desgastante para o Legislativo
criar CPIs para investigar atos que já
enlamearam a administração e
quantificar dinheiro público que já
sumiu. Muito mais produtivo seria
combater a corrupção no nascedou-
ro, impedindo, com instrumentos
ágeis de fiscalização e ação efetiva,
que venha a ocorrer malversação de
recursos � argumentou.

Como contribuição para os traba-
lhos da comissão, Osmar Dias apre-
sentou projeto de lei que aperfeiçoa
a fiscalização realizada pelo Tribunal
de Contas da União (TCU), através da
exigência de emissão do Certificado

O senador Lauro Campos (PT-DF)
afirmou que o país somente será uma
sociedade justa e igualitária quando
possuir um governo que adote um
programa corajoso voltado para os
interesses da população brasileira.
Esse programa, segundo disse, deve
basear-se na política �do não�. �Não
ao FMI, à dívida externa, à dívida
pública e à dívida social�, explicou.

Somente dessa maneira, no en-
tender de Lauro Campos, é que o
país poderá construir uma nação
forte e ter uma sociedade �de pé e
corajosa�, o que não vem sendo
feito, afirmou, pelo governo do
presidente Fernando Henrique
Cardoso, que, em sua opinião, é
avesso a dizer não. Por isso, conti-
nuou o senador, o presidente já
começa a amargar a impopulari-
dade, �com apenas 13% de aceita-

O senador Álva-
ro Dias (PSDB-PR)
alertou ontem para
o que, segundo dis-
se, pode represen-
tar mais um escân-
dalo na Justiça do
Trabalho. Ele leu
artigo de Floriano
Vaz da Silva, juiz
presidente da 2ª Re-
gião (São Paulo) do
Tribunal Regional
do Trabalho, publi-
cado no jornal O
Estado de S. Paulo, revelando que a
função de juiz classista, extinta por
emenda constitucional, estaria, em
um �passe de mágica�, sendo con-
vertida em cargo de juiz togado.

� O escândalo do fórum trabalhis-
ta traz prejuízos incalculáveis. O pre-
juízo financeiro até pode ser dimen-
sionado. Mas não o prejuízo à ima-
gem da Justiça no país. Apesar disso,
outras atividades da Justiça do Tra-
balho contribuem para arranhar ain-
da mais a imagem, em plena turbu-
lência do escândalo da obra superfa-
turada do TRT de São Paulo.

O senador explicou que, em de-
corrência da emenda que eliminou a
representação classista, foram edi-
tadas pelo Tribunal Superior do Tra-

Citando exemplos
de decisões da Justi-
ça Eleitoral brasilei-
ra, o senador Rober-
to Requião (PMDB-
PR) afirmou ontem
em Plenário que o
Brasil está vivendo
uma �farsa eleitoral�.
Ele voltou a criticar
a existência da insti-
tuição, que chamou
de �excrescência�, e
defendeu a sua ex-
tinção.

� O Brasil é um dos dois países do
mundo que têm Justiça Eleitoral. O
outro é a Costa Rica. Os demais pos-
suem comissões que organizam as
eleições � afirmou Requião, que
condenou o fato de prédios suntu-
osos serem construídos para a Jus-
tiça Eleitoral para empregar cente-
nas de funcionários que ficam �dois
anos sem trabalhar�.

O senador citou decisão de uma
juíza de Curitiba (PR) que não deter-

Anual de Regularidade para todas as
obras e serviços terceirizados da ad-
ministração direta, autárquica e
fundacional que excedam a quantia
de R$ 20 milhões. Caberia à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização avaliar esses cer-
tificados, antes de aprovar novas ver-
bas orçamentárias ou suplementares
para as obras.

O projeto prevê ainda que o TCU
deverá permitir, aos parlamenta-
res, acesso direto a todos os seus
processos e auditorias, inclusive
àqueles ainda em andamento. O
tribunal também seria obrigado a

ção perante a opinião pública, de
acordo com as últimas pesquisas�.

Para Lauro Campos, o capitalis-
mo, e em especial a doutrina neoli-
beral, vem causando o desempre-
go, a fome e a miséria em todo o
mundo. O senador apontou a
�negatividade destrutiva e desuma-
na� desse sistema como principal
responsável pela desagregação de
nações inteiras, principalmente as
localizadas no Terceiro Mundo.

O senador pelo Distrito Federal
considera que �é chegado o mo-
mento de os governos construírem
sociedades voltadas para o homem,
em que saúde, educação, emprego
e moradia, entre outros pontos, se-
jam prioritários�.

� Mas com esse capitalismo
que domina o mundo será pra-
ticamente impossível � alertou

Lauro Campos.
Ele observou que, desde 1940,

nada menos que 54 trilhões de dó-
lares foram gastos somente nas áre-
as nuclear e bélica. Esse dado, con-
forme o parlamentar, mostra que o
capitalismo desenvolveu os meios
de destruição, em detrimento da
produção, o que levou ao aumento
da miséria em todo o mundo.

Os senadores Álvaro Dias (PSDB-
PR), Bernardo Cabral (PFL-AM) e
Romeu Tuma (PFL-SP), em apartes,
destacaram  as �colocações lúcidas�
de Lauro Campos, lembrando que
os discursos do senador petista são
sempre bem fundamentados.

examinar e aprovar, previamente,
todos os editais de licitações para
obras e serviços terceirizados do
Poder Executivo.

Um segundo projeto de lei do se-
nador Osmar Dias estabelece novos
critérios para nomeação de minis-
tros do TCU, exigindo dos candida-
tos experiência de dez anos na admi-
nistração pública, não filiação parti-
dária nos cinco anos anteriores à sua
indicação e não estar respondendo
a processos judiciais. Não poderiam
também estar movendo ação contra
a administração pública.

O senador pelo Paraná apresen-
tou um terceiro projeto de lei pre-
vendo que qualquer servidor pú-
blico respondendo a processo ju-
dicial, e que por estar foragido da
Justiça não compareça às audiên-
cias, deverá ter sua remuneração
suspensa até que se apresente às
autoridades. �É injusto para a so-
ciedade que o ex-juiz Nicolau dos
Santos Neto, no mínimo um ladrão
do dinheiro público, continue a
receber R$ 10 mil mensais, pagos
pelo contribuinte brasileiro�, con-
cluiu Osmar Dias.

minou a apreensão
de 1,2 mil quilos de ar-
roz e de 5 mil batons
encontrados em co-
mitê de um candida-
to do PFL paranaen-
se. Na opinião de Re-
quião, esse tipo de
�material de propa-
ganda� é irregular. A
juíza, porém, disse,
aceitou os argumen-
tos do candidato de
que o arroz seria uti-
lizado no preparo de

um risoto para o pessoal do comitê.
� Só faltou dizer que os batons

são para uso pessoal � ironizou o
senador.

Enquanto abusos desse tipo são
permitidos pela Justiça Eleitoral,
afirmou Requião, quem fizer uma
simples declaração de apoio a um
candidato fora do período de
campanha em meio de comuni-
cação pode ser multado em 20 mil
Ufirs, criticou.

balho (TST) duas re-
soluções que regula-
mentam a transição
para a nova feição da
Justiça. A primeira,
no entendimento de
que foram elimina-
dos também os car-
gos, vedou o provi-
mento das vagas de-
correntes da extin-
ção da representação
através da convoca-
ção ou promoção de
juízes do primeiro

grau para os tribunais regionais. A
segunda, porém, estabeleceu que os
cargos vagos �seriam preenchidos
de acordo com a Constituição da
República�, detalhou o senador.

� Apesar de essa redação aparen-
temente reforçar a advertência de
que se deve obediência à Constitui-
ção, muitos magistrados estão lendo
nas entrelinhas a transmutação das
funções dos juízes classistas tempo-
rários para vagas a serem preenchi-
das por juízes de carreira. Essa tese é
frágil e perigosa, e surge em um pés-
simo momento � advertiu o sena-
dor, para quem o aumento do nú-
mero de juízes deve acontecer �à luz
do dia�, com obediência total e
irrestrita à Constituição.

Mecanismos contra corrupção
são propostos por Osmar

Entre as medidas sugeridas está a criação de comissão temporária para
estudar o Sistema de Controle das Finanças Públicas e do Orçamento

Lauro Campos defende
programa que garanta
interesse da população

Lauro Campos: o governo deve ser
corajoso e dizer �não ao FMI,

dívida externa e dívida pública�

Osmar Dias também apresentou
projeto que aperfeiçoa o trabalho

do Tribunal de Contas da União

Álvaro alerta para nova
irregularidade no Judiciário

Requião considera que
Brasil vive �farsa eleitoral�

Álvaro: a função de juiz
classista pode se transformar

em cargo para juiz togado

Roberto Requião voltou a
defender a extinção
da Justiça Eleitoral


